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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido de liminar 

interposto por SIDNEI RIBEIRO SOARES GONÇALVES contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 7/7/2019, 

pela suposta prática do crime previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal. 

Posteriormente, a segregação foi convertida em preventiva. Segundo consta dos autos, o 

recorrente teria participado de roubo a um mercado, armado de uma garrafa quebrada 

(e-STJ fl. 8)

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 96):

HABEAS CORPUS – ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO 
DE PESSOAS E CORRUPÇÃO DE MENORES – PRESENÇA 
DOS PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – PRISÃO FUNDAMENTADA NA 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. Não 
há ilegalidade na decretação da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatos concretos, que a segregação é 
necessária para acautelar a ordem pública, diante, principalmente, da 
gravidade concreta da conduta em tese praticada.

Alega a defesa ausência de fundamentação idônea a embasar a 

segregação preventiva e requer, liminarmente e no mérito, a soltura do paciente, com ou 

sem aplicação de cautelares alternativas.

É, em síntese, o relatório.

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 
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a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Assim, não obstante os argumentos apresentados pela defesa, mostra-se 

imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de convicção constantes dos 

autos, para aferir a existência de constrangimento ilegal.

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da 

impetração, o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião do 

julgamento definitivo deste writ.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se à autoridade apontada como coatora e ao Juízo de primeiro 

grau informações atualizadas sobre o feito objeto do presente recurso, ressaltando-se que 

esta Corte Superior deverá ser noticiada acerca de qualquer alteração no quadro fático 

atinente ao tema desta irresignação. 

Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada pela 

Resolução n. 121 do CNJ. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 07 de outubro de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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